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1. INTRODUÇÃO 

1.1.FUNDAMENTO, NATUREZA E ÂMBITO 

A presente auditoria à Primeira Fase do Contrato Administrativo de Investimento 

celebrado entre o Estado Santomense e a Sociedade Tesla STP Unipessoal, Lda. 

(doravante TESLA), tem fundamento no acórdão n.º 11/2024, no qual os Juízes 

Conselheiros deliberaram na realização da fiscalização sucessiva da implementação dos 

investimentos acordados.  

Tendo a Lei n.º 9/2023, Lei Temporária sobre Incentivos aos Investimentos, isentado da 

fiscalização prévia, “os projetos de investimento que se inserem nos sectores que 

revelem uma deficiência crónica e que têm um impacto decisivo no crescimento 

económico e desenvolvimento sustentável do país”, entre eles o sector de energia1, o 

presente contrato de investimento só é passível de ser objeto de fiscalização sucessiva 

conforme o n.º 1 do art.º 7.º da referida lei, segundo o qual o Governo pode autorizar a 

implementação de investimentos no território nacional através de negociação direta sem 

prejuízo da fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas (T.C.).    

Trata-se de uma Auditoria de Conformidade e Operacional à Primeira Fase do Contrato 

Administrativo de Investimento (CAI) celebrado entre o Estado Santomense e a 

TESLA, para instalação da Nova Maquinaria a Diesel, no período de 6 meses, 

abrangendo o período de outubro de 2023 a dezembro de 2024, sem prejuízo de se 

alargar o âmbito temporal para períodos anteriores ou posteriores, na perspetiva de uma 

análise integral das operações.  

Esta ação de auditoria enquadra-se nas competências do Tribunal de Contas, prevista na 

alínea h) do n.º 1 do art.º 12.º conjugado com o n.º 1 do artigo 42.º, ambos da Lei n.º 

11/2019 – Lei Orgânica e de Processos do Tribunal de Contas, republicada pela Lei n.º 

10/2023 de 08 de setembro. 

 

 

 

 
1 Art.º 4.º e n.º 2 do art.º 7.º da Lei n.º 09/2023, Lei Temporária sobre Incentivos aos Investimento. 
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1.2. OBJETIVO 

• Objetivo Geral 

Esta auditoria visa aferir se a execução do contrato cumpriu todos os parâmetros 

conforme celebrado, com as devidas competência e zelo sob todos os aspetos relevantes, 

incluindo as especificações funcionais e legislação aplicável, bem como as boas práticas 

do sector, obedecendo os princípios de eficiência, eficácia, efetividade e economicidade. 

• Objetivos específicos 

a) Verificar a prestação de serviços de consultoria técnica e fornecimento de peças 

de reposição no âmbito de manutenção corrente da Maquinaria a Diesel 

Existente; 

b) Averiguar o fornecimento, instalação, manutenção e operação da Nova 

Maquinaria a Diesel, com uma capacidade de 10 MWe, no prazo de 6 meses a 

contar da data inicial do cumprimento das condições suspensivas; 

c) Verificar se foi investido o montante de EUR 10.850.000,00 (dez milhões, 

oitocentos e cinquenta mil euros);  

d) Apurar se foram asseguradas aos trabalhadores as condições de saúde, 

segurança e ambiente no trabalho assim como os seguros e garantias adequados 

nas instalações;   

e) Verificar o fornecimento de combustível necessário para a produção de 

eletricidade; 

f) Aferir a produção, a quantidade fornecida ao Estado e o pagamento 

correspondente;  

g) Apurar se o preço e os cálculos de venda de energia estão em conformidade 

com o estabelecido no contrato;  

h) Verificar se foi paga a primeira Garantia Definitiva no valor de EUR 

1.323.125,00 (Um milhão trezentas e vinte e três mil, cento e vinte e cinco 

euros); 

i) Aferir a ligação ao sistema de rede, os pontos de entrega, a tensão nominal, a 

verificação e calibração dos contadores; 

j) Verificar o processo de conclusão de comissionamento para a operação 

comercial, testes de comissionamento; 

k) Assegurar a integridade e o funcionamento correto da contagem. 
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1.3. METODOLOGIA E PROCEDIMENTO 

A metodologia utilizada seguiu as orientações técnicas do Tribunal de Contas, constante 

no seu Manual de Auditoria, que coincidem com as normas internacionais de auditoria 

da INTOSAI, considerando igualmente os Princípios Fundamentais de Auditoria 

Operacional e de Conformidade, referentes a ISSAI 300 e 400 respetivamente, 

desenvolvendo-se nas fases de planeamento, execução e relatório. 

➢ Planeamento 

Esta fase consistiu no estudo preliminar, isto é, na recolha, análise e tratamento das 

informações relativas ao Contrato Administrativo de Investimento e a Parceria Pública 

Privada (PPP), assim como das normas que regem a atuação das demais partes 

intervenientes na execução do contrato, com o objetivo fundamental de obter um 

conhecimento geral sobre o seu funcionamento e a constituição do dossier permanente. 

➢ Execução 

Esta fase compreende a análise documental das operações e constatação in loco da 

execução do contrato, com enfoque no cumprimento das responsabilidades e obrigações 

das partes em atenção as especificações técnicas da instalação da Central Elétrica Fase 

Um descritas no Contrato PPP. 

A equipa executou, especificamente, as seguintes atividades:  

➢ Reunião com responsáveis da Empresa de Água e Eletricidade – EMAE; 

➢ Reunião com o Diretor da Central Fase Um e o Diretor Geral da TESLA; 

➢ Reunião com a Autoridade Geral de Regulação -AGER; 

➢ Reunião com a Direção Geral de Recursos Naturais e Energia - DGRNE; 

➢ Reunião com a Autoridade Geral Aduaneira - AGA;  

➢ Reunião com a Direção dos Impostos; 

➢ Reunião com a Agência de Promoção de Comércio e Investimento - APCI; 

➢ Visita a Central Elétrica TESLA; 

➢ Realização de questionários; 

➢ Recolha e análise das documentações tidas como imprescindíveis tais como:  

• Lista de quantidades de equipamentos; 

• Lista das especificações técnicas; 

• Relatórios de perda de receitas da AGA;  
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• Relatórios de entrega de combustível da EMAE; 

• Draft de licenciamento da Central; 

• Relatórios de comissionamento da Central. 

 

➢ Relatório 

Concluído o trabalho de campo, inerentes à fase de execução, foi elaborado o Relatório 

Preliminar de Auditoria no qual se transmite os resultados dos exames efetuados, 

apresentando-se as constatações sujeitas ao exercício do contraditório, nos termos do 

art.º 10.º da LOPTC. 

O relatório final de auditoria será fixado pelo Tribunal de Contas, com base no relatório 

da Equipa de Auditoria (EA) após a análise do contraditório.       

1.4. CARATERIZAÇÃO DO OBJETO 

Esta auditoria tem o escopo de apresentar de forma objetiva e concisa os resultados da 

análise operacional e de conformidade da execução da Primeira Fase do Contrato 

Administrativo de Investimento celebrado entre o Governo de São Tomé e Príncipe e a 

Sociedade TESLA UNIPESSOAL, Lda. 

O Contrato Administrativo de Investimento comporta uma Parceria Pública Privada e 

foi celebrado em 10 de outubro de 2023, com o objetivo de resolver o défice de energia 

no país. O referido contrato está estruturado em três fases nomeadamente i) a Instalação 

da Nova Maquinaria a Diesel no prazo de 6 meses, no valor de EUR 10.850.000,00, ii) 

a Instalação da Central Multi-combustível no prazo de 18 meses, no valor de EUR 

62.500.000,00 e iii) a Instalação da Central Solar no prazo de 18 meses, no valor de 

EUR 23.592.000,00, totalizando o valor de investimento de EUR 96.942.000,00. 

A Primeira Fase do contrato, objeto desta auditoria, tem como objetivo o fornecimento e 

Instalação da Nova Maquinaria a Diesel, no prazo de 6 meses, a contar da data inicial de 

cumprimento das Condições Suspensivas2. O valor de investimento nesta fase é de EUR 

10.850.000,00 (Dez milhões, oitocentos e cinquenta mil Euros) e o prazo de vigência (à 

semelhança das demais) é de 25 anos, contado a partir da data de operação comercial – 

período de exploração. 

 
2 Cláusulas 5 e 6.1. PPP – Períodos de instalação e Prazo de vigência do contrato (pág.30).  
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Constituem as principais obrigações dos parceiros nesta fase: 

• Parceiro Público – Governo da República de São Tomé e Príncipe: 

• Cumprir as Condições Suspensivas; 

• Fornecer combustível; 

• Adquirir a energia produzida. 

• Parceiro Privado – Sociedade TESLA UNIPESSOAL, Lda: 

• Instalar a Nova Maquinaria a Diesel com capacidade de até 10MW de 

energia; 

• Investir o montante de EUR10.850.000,00;  

• Fornecer consultoria e fazer manutenção de todo equipamento. 

          Quadro n.º 1 – Entidades com responsabilidades na execução do contrato  

 

 

       

 
        

 

 
 

 

 
 

Fonte: Contrato de Parceria Pública Privada. 

 

1.5.COLABORAÇÃO  

Os responsáveis da Central TESLA, da EMAE, da AGER e das demais instituições 

visitadas, bem como os respetivos colaboradores, disponibilizaram-se a coadjuvar nos 

trabalhos de execução da auditoria, conforme o disposto no art.º 7.º da LOPTC, embora 

determinados documentos solicitados não tenham, até a data, sido entregues.  

1.6. RESPONSÁVEIS  

As individualidades responsáveis pela execução da Primeira Fase do Contrato, a que se 

refere o presente relatório, encontram-se apresentadas no quadro n.º 2. 

 

 

 

Designação Função 
Níveis de Responsabilidade/ 

Participação 

EMAE Execução Direta 

TESLA Execução Direta 

AGER Fiscalização Direta 

AGA Isenção Aduaneira Indireta 

Direção dos Impostos Isenção Fiscal Indireta 
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Quadro n.º 2 – Responsáveis pela Execução do Parceiro Público, acompanhamento 

e fiscalização 

 

As lacunas no quadro refletem a ausência de informações solicitadas pela equipa e não 

remetidas pela EMAE até a emissão do relatório.      

 

1.7.CONTRADITÓRIO 

Para efeitos do exercício do contraditório, em conformidade com o disposto no artigo 

10.º, conjugado com a alínea d) do n.º 4 do artigo 42.º, ambos da LOPTC, o Relatório 

Preliminar de Auditoria foi remetido à Direção da EMAE, ao Diretor cessante da 

EMAE, ao Conselho de Administração da AGER, à Direção Geral de Recursos Naturais 

e Energia e à TESLA, para querendo, se pronunciarem sobre o seu conteúdo. 

Através do ofício ref.ª198/DG-RC/25 a EMAE exerceu o contraditório nos seguintes 

termos: “tomanos boa nota das constatações, ênfases e conclusões expressamente 

contidas no referido relatório, não carecendo, no que toca a EMAE, de comentários 

suplementares”. (ANEXO I) 

O contraditório do Diretor cessante da EMAE foi exercido na data de 15 de abril de 

2025, no qual o mesmo refere “após análise do documento em questão, não tenho 

qualquer objeção ou ressalva a apresentar sobre o seu conteúdo ou as diligências nele 

descritas.” (ANEXO II) 

 

Entidade Nome 
Situação na 

Entidade 

Remuneração 

Líquida 

Período de 

Responsabilidade Morada 

Início Término 

 

 

 

 

EMAE 

CDC 
Diretor Geral  

 

Não  

indicado 
01-09-2023 20-09-2024 

Não  

indicado 

DVA Diretor Geral  
Não  

indicado 
21-09-2024 31-12-2024 

Não  

indicado 

UTU Diretor DAF Não indicado 01-09-2023 20-09-2024 
Não  

indicado 

BAB Diretor DAF 
Não  

indicado 
21-09-2024 31-12-2024 

Não  

indicado 

GAT 
Diretor  

Técnico 

Não  

indicado 
01-09-2023 31-12-2024 

Não  

indicado 

 

  

 

AGER 

ATA 

Presidente do  

Conselho de 

Administração 

692.563,60 01-10-2023 31-12-2024 
Rua 3 de 

Fevereiro 

TCP Administradora 579.970,00 01-10-2023 31-12-2024 Bairro Saton 

MND Administrador 582.322,00 01-10-2023 31-12-2024 Vila Maria 
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A AGER, através do ofício ref. N.º 115/CA/AGER/2025 exerceu o contraditório no 

qual foi devidamente analisada e considerada na elaboração do presente Relatório com 

termo “em sede contraditório”, e encontram-se integralmente reproduzidos no ANEXO 

III. 

Mediante o ofício ref. TES-GM-250417-L007 a TESLA remeteu o contraditório ao 

Relatório Preliminar, tendo a Equipa tomado em consideração as alegações 

apresentadas na elaboração do Presente Relatório com termo “em sede contraditório”, e 

encontram-se integralmente reproduzidos no ANEXO IV. 

Não exerceu o direito de contraditório a Direção Geral de Recursos Naturais e Energia. 
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2. RESULTADO DA AÇÃO  

De acordo com a análise feita à execução do contrato permitiu a equipa aferir da 

conformidade da execução das principais cláusulas contratuais, bem como da 

legalidade, da legitimidade, da eficiência, da eficácia, da efetividade e da 

economicidade das mesmas, faces às normas aplicáveis. 

2.1.EXECUÇÃO DA PRIMEIRA FASE DO CONTRATO  

A SOCIEDADE TESLA STP UNIPESSOAL, LDA, é o Parceiro no contrato, com a 

obrigação de instalação da Central Fase Um. Constatou-se, entretanto, que as obras 

foram executadas pela empresa FB Construction STP. Embora o PPP preveja que o 

Parceiro Privado subcontrate, não foi apresentado qualquer documento legal que 

conferisse legitimidade a FB Construction STP para a execução da obra. Por outro lado, 

as obras tiveram início em setembro de 2023, antes da data de assinatura do Contrato, 

ocorrida a 10 de outubro de 2023. Apesar de questionado, não foram apresentados 

elementos que justificassem o início das referidas obras antes da assinatura do contrato.  

Em sede de contraditório, a TESLA STP, LDA alega que “(…) não existe 

qualquer exigência no Acordo PPP para a apresentação de um subcontrato” e 

que “Foi-nos pedido para iniciar a fase 1 imediatamente para dar apoio ao 

Comprador com capacidade adicional para evitar os apagões antes das férias 

de Natal. Respondemos ao pedido positivamente e iniciamos o Projeto de 

imediato, de boa fé.  

A Lei n.º 9/2023, Lei Temporária sobre Incentivos aos Investimentos tem como objeto, 

conferir ao Governo, pelo período de 4 anos, poderes para definir as condições e 

modalidades de autorização de investimento no território nacional que se inserem no 

âmbito da presente lei […]. (art.º 2.º). 

Por Resolução n.º 31/2023, de 09 de agosto de 2023, o Conselho de Ministros deliberou 

que a modalidade contratual para o projeto de investimento de produção de energias da 

SOCIEDADE TESLA Lda., seria o ajuste direto, isentando o mesmo de toda e qualquer 

análise ou avaliação prévia de entidades com atribuições e competências reguladoras e 

fiscalizadoras em matéria de energia. 
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Com efeito, nas visitas ao terreno constatou-se que as referidas entidades, tanto os 

dirigentes máximos como os técnicos demonstraram desconhecimento do contrato, 

como abaixo exposto.    

➢ Empresa de Água e Eletricidade (EMAE) 

Apesar da EMAE ter assinado o contrato em representação do Governo Santomense, os 

colaboradores da instituição, com atribuição na matéria, desconhecem os termos do 

mesmo. No encontro com os técnicos e chefes de departamento, esses demostraram 

estranheza e incredulidade em determinados pressupostos do contrato, a título de 

exemplo a qualidade/tipo/capacidade dos geradores adquiridos para a produção da 

quantidade de energia contratualizada.  

 

➢ Direção Geral de Recursos Naturais e Energia (DGRNE) 

À semelhança da EMAE, o Ministério das Infraestruturas e Recursos Naturais 

representou o Governo na assinatura do contrato. Entretanto os técnicos da DGRNE não 

têm qualquer conhecimento do mesmo. No encontro realizado com o Diretor Geral, o 

Diretor de Energia e o Assessor do Ministro para Energias Renováveis, constatou-se 

que os mesmos desconhecem por completo os termos do contrato, tendo alegado que 

solicitaram, por diversas vezes o referido contrato aos sucessivos Ministros tutelar, sem 

qualquer sucesso. Pese embora o acima exposto, verificou-se que esta Direção emitiu 

licença à Sociedade TESLA, entretanto não procedeu a qualquer atividade de 

seguimento, monitorização e fiscalização, conforme prevista na referida Licença para a 

Prestação de Serviço de Produção de Energia Elétrica n.º 1/2023. 

 

➢ Autoridade Geral de Regulação (AGER) 

Enquanto autoridade máxima de regulação em matéria de energia, a AGER teve acesso 

prévio ao contrato e emitiu um parecer positivo ao projeto de investimento. Para imitir a 

sua posição a AGER solicitou pareceres à Direção do Ambiente, à Agência de 

Promoção do Comércio e Investimento e informações ao Ministério das Infraestruturas 

e Recursos Naturais, entretanto não efetuou procedimentos regulares por força da Lei 

Temporária de Incentivo a Investimento. 
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2.2.PRINCIPAIS CLÁUSULAS CONTRATUAIS 

 

➢ Certificado Inicial de Cumprimento das Condições Suspensivas (CS):  

Nos termos da PPP3, no prazo de três dias a contar da data de cumprimento inicial das 

Condições Suspensivas (C.S.), os Parceiros assinarão um certificado que comprove o 

referido cumprimento. A data de entrada em vigor do contrato depende do cumprimento 

das C.S., no prazo de 60 dias a contar da data de assinatura do contrato.   

As C.S. referem-se as ações a serem realizadas e documentos a serem emitidos pelo 

Parceiro Público que autorizam/permitem a execução do contrato pelo Parceiro Privado.  

Constituem C.S., entre outras, o pagamento da garantia definitiva, a emissão de 

documentos do Governo que autorize a execução do projeto, licenças Direção Geral dos 

Recursos Naturais, do Instituto Nacional de Obras Públicas e Urbanismo e da AGER, a 

entrega do sítio para implementação da Fase Um, a promulgação de diploma que 

elenque as isenções e benefícios concedidos e o certificado de importação.  

Embora se tenha constatado o cumprimento da maioria das C.S., constatou-se que os 

Parceiros não apresentaram o Certificado Inicial de Cumprimento das referidas 

condições, violando o preceito acima mencionado. 

 

➢ Pagamento da Garantia Definitiva 

A cláusula 15. PPP4 determina que, “para garantir o pagamento e outras obrigações do 

Comprador decorrentes do contrato, o Comprador entregará 3 (três) garantias 

bancárias autónomas, à ordem e irrevogáveis […] cada uma denominada em EUR, a 

favor do Fornecedor cujo valor deverá ser de EUR 1.323.125,00 (Um milhão trezentos 

e vinte e três mil, cento e vinte e cinco Euros). A Primeira Garantia Definitiva deverá 

ser entregue até à data de entrega do Sítio para a Fase Um”. Em observância a este 

preceito, o Estado efetuou o pagamento da Garantia Definitiva em 19 de abril de 2024, 

conforme a ordem de pagamento n.º 843/TES/024, no montante de EUR 1.272.305,69 

(Um milhão duzentos e setenta e dois mil, trezentos e cinco Euros, e sessenta e nove 

cêntimos) estando pendente para pagamento o montante de EUR 50.819,31 (Cinquenta 

mil, oitocentos e dezanove Euros e trinta e um cêntimos). 

 
3 Cláusula (vii), D., c), 4.1., 4. da PPP (pág. 24-27); 
4 Obrigações de Pagamento pág. 52; 
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O contrato PPP dispõe ainda que cada garantia será renovada anualmente e o valor da 

mesma será aumentado, assim que as revisões anuais do Preço de Aquisição (de 

energia) sejam devidamente concluídas.  

As referidas revisões basear-se-ão no Índice de Preços no Consumidor do ano anterior, 

divulgado pelo Índice Harmonizado de Preços no Consumidor (IHPC), publicado pelo 

Serviço de Estatística da União Europeia na terceira semana de janeiro do ano 

seguinte5. 

Neste sentido, a TESLA procedeu a revisão do preço de aquisição e remeteu a EMAE 

uma nota em 28 de janeiro de 2025, informando que o valor de Garantia de Execução 

será acrescido de EUR 34.400,18 (Trinta e quatro mil, quatrocentos euros e dezoito 

cêntimos). 

Quadro n.º 3 – Garantia Definitiva 

  Fonte: Ordem de pagamento do Ministério das Finanças e ofício de notificação da atualização da taxa. 

 

➢ Relatórios de Comissionamento 

Nos termos da cláusula 7. Relatórios e Visitas, o Fornecedor deve apresentar ao 

Comprador, o programa de comissionamento da Nova Maquinaria a Diesel (NMD), 

duas cópias de todos os resultados dos testes de comissionamento, incluindo os testes no 

equipamento principal incorporado na NMD e uma cópia de todas as especificações dos 

fabricantes e de todos os manuais de operação dos fabricantes. 

Não foram entregues a Equipa de Auditoria (EA) qualquer prova do cumprimento deste 

preceito contratual.  

 
5 Cláusulas 15 e 19 PPP (pág. 52 e 62). 

GARANTIA DEFINITIVA 

Designação Origem Valor em € Data de 

Liquidação 

Total 

Garantia 

definitiva 

Cláusula 15. 

PPP 

€1.323.125,00  19 abril de 

2024 

€1.323.125,00  

Atualização 

Anual da 

Garantia 

definitiva 

Cláusula 15. e 

19. PPP 

 

€34.400,18  

 

------------ 

 

€34.400,18  

Total das Despesas 1.357.525,18 € 
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➢ Consultoria Técnica e Fornecimento de Peças de Reposição 

A Parceria Pública Privada prevê6 que o Fornecedor preste serviços de consultoria 

técnica ao Comprador relativamente à operação da Maquinaria a Diesel Existente 

(MDE), assim como fornecimento de peças de reposição no âmbito de manutenção 

corrente da MDE. Apurou-se que não foram prestadas consultoria técnica à operação da 

Maquinaria a Diesel Existente (MDE), nem fornecidas peças de reposição no âmbito de 

manutenção corrente da MDE. A MDE foi removida, tendo permanecido apenas posto 

de corte, celas e disjuntores. Não foi, no entanto, apresenta a E.A. qualquer suporte 

documental que justifique esta alteração contratual.  

Em sede de contraditório a TESLA STP, LDA informa que “De acordo com o 

Contrato PPP, o Fornecedor presta serviço de consultoria técnica e 

fornecimento de peças de substituição para a manutenção periódica ordinária 

dos Motores a Diesel Existentes localizados em Santo Amaro. Os especialistas e 

engenheiros da Parte Privada têm prestado serviços de consultoria técnica ao 

Comprador sempre que tal seja solicitado. Por outro lado, as peças de 

substituição para a manutenção periódica ordinária ainda não foram 

fornecidas. Porque a obrigação do fornecedor de fornecer peças de substituição 

periódicas ordinárias não foi iniciada devido ao pagamento parcial da garantia 

de execução. Além disso há ainda uma quantia substancial de pagamento em 

atraso pendente.”  

 

➢ Comprovativo do Investimento 

Nos termos da cláusula 4.ª do Contrato Administrativo de Investimento, a Sociedade 

TESLA STP UNIPESSOAL Lda, deve, nesta fase, fazer um investimento no valor de 

EUR 10.850.000,00 (Dez milhões, oitocentos e cinquenta mil Euros). Não foram 

apresentadas por este Parceiro evidências de realização de despesas de investimento 

realizadas neste valor. Quando solicitado, a TESLA juntou duas faturas emitidas pela 

FB Construtions STP UNIPESSOAL, Lda. no entanto, não comprovam o investimento 

feito, uma vez que não descrevem pagamentos ou compras de equipamentos nem de 

quaisquer serviços ou bens adquiridos para a construção/instalação da Central Fase Um. 

 
6 Cláusula 12.1.7.PPP Dever do fornecedor (pág. 46). 
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Em sede de contraditório a TESLA STP, LDA defende que “O Parceiro 

Privado gastou esse montante no investimento relevante através do pagamento 

das faturas emitidas pelo EPC (FB Construction STP) e, em troca, todas as 

compras, instalações e trabalhos de construção foram realizadas pelo 

subcontratado, conforme especificado no contrato PPP. [...] As faturas entre o 

contratante EPC e os seus próprios subcontratados constituem informações 

confidenciais que não podem ser divulgadas sem o consentimento do 

contratante EPC e dos seus próprios subcontratados. [...] O facto do 

investimento ter sido devidamente realizado é comprovado pela conformidade 

das instalações com os requisitos do Contrato PPP, o que é verificado e 

confirmado durante os testes e comissionamento para a operação pelo Comité 

de Comissionamento estabelecido pelos membros do Parceiro Privado e do 

Parceiro Público.” 

A EA mantem a observação formulada, por persistir a inconformidade detetada, uma 

vez que, tratando-se da principal obrigação do Parceiro Privado, constitui direito do 

Parceiro Público obter prova do investimento realizado. E tal só é possível pela 

apresentação de faturas certificadas. 

➢ Capacidade dos Geradores Instalados  

Nos termos do contrato PPP7 o Fornecedor acorda e obriga-se a instalar a Central Fase 

Um, com uma capacidade de até 10MWe. De acordo as especificações técnicas dos 5 

(cinco) geradores instalados, os mesmos são da marca CUMMINS, de modelo "Prime 

kVA (kW) 2250 (1800)", com uma potência nominal de 2250 kVA (quilovolts 

amperes), o que se traduz em 1800 kW (quilowatts) de potência utilizável durante 

operação em condições de potência máxima.  

Conforme a resposta ao questionário remetido à EMAE, bem como as informações 

obtidas durante as abordagens ocorridas nos encontros realizados, apurou-se que o 

grupo de geradores não têm capacidade para produzir de forma contínua 10MWe. 

Segundo os técnicos da EMAE, para a produção de 10MWe, seria necessário o 

 
7 Cláusula 10.2. pág. 42 
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redimensionamento do grupo de geradores instalados, considerando instalação de outros 

de maior capacidade combinada.  

Em sede de contraditório a TESLA STP, LDA defende que a ficha técnica dos 

geradores Cummins C2500, anexa a este relatório, mostra que a capacidade de 

espera do C2500 é de 2000 KW. Este é o padrão da indústria que mostra a 

capacidade instalada. O relatório de comissionamento mostra que os geradores 

estão a produzir 2.000 KWe durante os testes de carga.  

Independentemente dos dados obtidos durante os testes de comissionamento, a 

Auditoria permitiu apurar que os geradores não produzem de forma contínua e 

ininterrupta 2.000 KWe/h. 

 

➢ Fornecimento de Combustível 

O Parceiro Público acorda e obriga-se a fornecer a título gratuito […] todo o 

combustível necessário para produzir eletricidade na Central Fase Um, devendo para 

tal estabelecer uma dotação orçamental no OGE8. A EMAE tem fornecido, com 

regularidade, a quantidade de combustível necessária para a produção de energia, apesar 

da inexistência de uma dotação orçamental para o efeito. A média mensal de 

combustível fornecido é de 1.110.016,00 L (Um milhão, cento e dez mil e dezasseis 

litros) e o total de litros fornecidos de dezembro de 2023 á dezembro de 2024 foi de 

13.320.198,00 L (Treze milhões, trezentos e vinte mil, cento e noventa e oito litros) 

equivalente a Db. 374.596.623,72 (Trezentos e setenta e quatro milhões, quinhentos e 

noventa e seis mil, seiscentos e vinte e três dobras e setenta e dois cêntimos). 

Mediante os relatórios enviados pela TESLA à EMAE, a qualidade de combustível 

fornecido é má, pois contém uma quantidade elevada de enxofre, acima do limite 

recomendado, contrariando as especificações do Diesel no anexo 4 do contrato, o que 

tem causado muitas avarias aos geradores. A EMAE refuta este fato, apesar de não o ter 

verificado in loco, alegando que as avarias são derivadas do processo de produção 

energética, associado a necessidade de manutenção corrente dos geradores9. Por outro 

 
8 Cláusula 10.1.PPP (pág.39).21\\\\\ 
9. (Fonte: Relatório enviados pela Tesla à EMAE e ao Ministério das Infraestruturas) 
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lado, a EMAE previamente e em fórum próprio, informou à TESLA sobre a qualidade 

do combustível comercializado no país.  

Embora tenha sido questionado, a TESLA tem, de forma contínua, imputado à EMAE o 

período de paragem ou inoperância dos geradores derivados, no entender da mesma, da 

má qualidade de combustível. A TESLA entende que é da responsabilidade da EMAE, 

assumir tais custos10.    

Em sede de contraditório a TESLA STP, LDA defende que o Parceiro Público 

solicitou máquinas novas produzidas em 2023, que estejam em conformidade 

com as normas Europeias, para serem utilizadas na Fase Um. No entanto essas 

máquinas não são compatíveis com o combustível fornecido pela EMAE e essa 

incompatibilidade causa problemas operacionais.  

 

 

➢ Quantidade de Energia Entregue à EMAE: 

 

Apesar das contestações apresentadas pela EMAE, a TESLA continua a faturar 10MWe 

equivalente a 7.440.000 Kwe11, quando nunca entregou esta quantidade de energia. A 

TESLA alega que as faturas são emitidas em conformidade com as cláusulas do 

contrato PPP nomeadamente, cláusula 10.2. e 17. Da interpretação que a mesma faz das 

referidas cláusulas, o Estado deve pagar a capacidade máxima instalada, 

independentemente da quantidade recebida. As referidas cláusulas dispõem o seguinte: 

- “O Fornecedor acorda e obriga-se a instalar a Central Fase Um com uma capacidade 

instalada de até 10MWe. Os Parceiros acordam e assumem a obrigação de que a 

eletricidade produzida pelas Instalações será adquirida pelo Comprador12”.   

Decorre deste preceito a obrigação da TESLA de instalar até 10MWe, e não de produzir 

esta quantidade de energia e a obrigação do Estado de adquirir/comprar a energia 

produzida e não a capacidade instalada. 

Os registos de leitura diário indicam a quantidade de energia produzida e 

consequentemente a adquirida pela EMAE, que conforme abordado acima, situa-se a 

volta dos 4MWe.  
 

10 Cláusula 17.1.2 b) PPP- Faturação de energia […] (pág.60) 
11 O valor varia pontualmente em função das paragens dos geradores. 
12 Cláusula 10.2. da PPP (pág. 42). 
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Em sede de contraditório a TESLA STP, LDA defende que o valor de energia 

produzida e adquirida pela EMAE situa-se a volta dos 5.82MWe. 

 

O contrato PPP13 define a Fatura Mensal como o Preço de Aquisição em EUR/KWh 

(0,0725€/KWh14) x Produção Efetivamente Entregue (KWh).  

Da interpretação desta norma, depreende-se que o preço de aquisição de energia 

considerado pela TESLA na elaboração das faturas está correto, no entanto, a 

quantidade de energia considerada, está incorreta uma vez que, conforme definido na 

cláusula 17.1.1. do PPP, deve ser cobrada apenas a energia efetivamente entregue.  

    

Quadro n.º 4 – Comparativo entre a quantidade de energia entregue e faturada 

      Fonte: Registos da sala de despacho da EMAE e Faturas emitidas pela TESLA. 

 

Tomando em consideração as quantidades consideradas nas faturas acima referenciadas, 

a TESLA debitou à EMAE 88.371.828,00 KWe/h, no período de dezembro de 2023 a 

dezembro de 2024 quando a quantidade real fornecida foi de 51.625.550,00 KWe 

registando-se uma sobrefaturação na quantidade de 36.746.278,00 KWe.   

Em sede de contraditório a TESLA STP, LDA defende que a quantidade 

correta debitada entre dezembro de 2023 e dezembro de 2024 foi de 

88.371.788,00KW, a quantidade real fornecida foi de 52.031.552,00KW e a 

quantidade sobrefaturada foi de 36.340.236,00KW. O cálculo apresentado pela 

 
13 Cláusula 17.1.1.PPP (pág.57); 
14 Cláusula Definição (pág.17). 

Meses Nº da Fatura Quantidade 

faturada pela 

Tesla KW 

Quantidade de 

energia 

entregue KW 

Diferencial 

KW 

Preço 

Venda 

Diferença 

Registada 

Em Valor 

Dezembro de 2023 FT1535924000001 788.552 382.800 405.752 0.0725 € 27 753,00 € 

Janeiro de 2024 FT1535924000002 7.440.000 4.352.250 3.087.750 0.0725 € 223 861,87 € 

Fevereiro de 2024 FT1535924000002 6.960.000 4.197.910 2.762.090 0.0725 € 200 251,52 € 

Março de 2024 FT1535924000004 7.437.833 5.106.240 2.331.593 0.0725 € 169 040,49 € 

Abril de 2024 FT1635924000005 7.189.033 5.142.780 2.046.253 0.0725 € 148 353,34 € 

Maio de 2024 FT1635924000006 7.411.000 4.923.810 2.487.190 0.0725 € 180 321,27 € 

Junho de 2024 FT1635924000007 7.187.901 4.226.870 2.961.031 0.0725 € 214 674,74 € 

Julho de 2024 FT1635924000008 7.421.485 3.246.570 4.174.915 0.0725 € 302 679,88 € 

Agosto de 2024 FT1635924000009 7.418.403 4.029.320 3.389.083 0.0725 € 245 708,52 € 

Setembro de 2024 FT1635924000010 7.167.166 4.236.330 2.930.836 0.0725 € 212 485,61 € 

Outubro de 2024 FT1635924000010 7.397.766 5.051.500 2.346.266 0.0725 € 170 104,29 € 

Novembro de 2024 FT1635924000012 7.140.903 3.752.780 3.388.123 0.0725 € 245 638,92 € 

Dezembro de 2024 FT1635924000013 7.411.786 2.976.390 4.435.396 0.0725 € 321 564,76 € 

Total Geral  88.371.828,00 51.625.550,00 36.746.278,00   2.662.438,60€ 
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Equipa de Auditoria não está correto por resultar da interpretação incorreta da 

cláusula 17.1.1. 

Para obtenção dos valores considerados no Quadro 4, a EA baseou nos dados fornecidos 

pela EMAE na tabela de “Controlo da Produção e Faturação da Central TESLA” 

comparando-os com as faturas emitidas pela TESLA, pelo que, se mantem a constatação 

formulada. 

 

A título de exemplo, verificou-se que no mês de janeiro de 2024, a TESLA considerou 

um período completo de funcionamento dos geradores, isto é, de 24h por 31/dias, sem 

qualquer paragem para manutenção, quando a própria TESLA assumiu que os geradores 

necessitam de paragens para manutenção a cada 250/h ou 10 dias ininterrupto de 

trabalho.  

O referido período de janeiro de 2024, resultou na faturação à EMAE da quantidade de 

7.440.000KWe, quando deveria faturar a quantidade de 4.352.250 KWe, resultando 

numa sobrefaturação de 3.087.750KWe. Por tudo exposto, conclui-se que a TESLA tem 

faturado ao Estado Santomense, pelo fornecimento de energia, quantidades acima do 

devido, conforme espelha o quadro 5. 

Em sede de contraditório a TESLA STP, LDA alega que “a manutenção 

periódica tem sido feita fora das horas de ponta, por vezes depois da meia-noite, 

quando a EMAE não estava a solicitar o funcionamento do motor, para não 

provocar perda de energia.” 

 

Importa ainda referir que até a presente data, a quantidade máxima de energia solicitada 

pela EMAE foi de 5MWe e mínima de 1,5 MWe, sendo que as quantidades mais 

solicitadas variam entre 3 e 4 MWe, conforme os registos da sala de despacho da 

EMAE. A EMAE alega ter constatado, logo no período da instalação dos geradores, que 

os mesmos não teriam capacidade para produzir 10MWe. 
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Gráfico n.º 1 – Registo de Fornecimento de Energia. 

 
Fonte: Registo de leitura dos meses de fornecimento máximo comparativamente a outros e avarias de geradores nesta altura  

 

Da análise feita às faturas, constata-se que a TESLA faturou a EMAE, no período de 

dezembro de 2023 a dezembro de 2024, o valor total de EUR 6.406.954,64 (Seis 

milhões, quatrocentos e seis mil, novecentos e cinquenta e quatro euros e sessenta e 

quatro cêntimos). No entanto, de acordo com a quantidade fornecida, a TESLA deveria 

faturar a EMAE o valor de EUR 3.744.516,04 (Três milhões, setecentos e quarenta e 

quatro mil, quinhentos e dezasseis euros e quatro cêntimos), registando uma 

sobrefaturação de EUR 2.662.438,60 (Dois milhões, seiscentos e sessenta e dois mil, 

quatrocentos e trinta e oito euros e sessenta cêntimos). 

Em sede de contraditório a TESLA STP, LDA argumenta que faturou à EMAE 

o montante de EUR 3.772.125,85 (Três milhões, setecentos e setenta e dois mil, 

cento e vinte e cinco euros e oitenta e cinco cêntimos), registando uma 

sobrefaturação de EUR 2.634.828,79 (Dois milhões, seiscentos e trinta e quatro 

mil, oitocentos e vinte e oito euros, e setenta e nove cêntimos). 

 

➢ Pagamento das Faturas  

 

Decorre do contrato PPP15 a obrigação de pagamento da energia produzida. Até 

dezembro de 2024, do valor de EUR 6.406.954,64 (Seis milhões, quatrocentos e seis 

mil, novecentos e cinquenta e quatro euros e sessenta e quatro cêntimos) faturado foram 

pagos EUR 683.570,02 (Seiscentos e oitenta e três mil, quinhentos e setenta euros e 

dois cêntimos), estando em dívida o valor de EUR 5.723.384,62 (Cinco milhões, 

 
15 Cláusulas 10.2. e 17. da PPP (págs. 42 e 55) 
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setecentos e vinte e três mil, trezentos e oitenta e quatro euros e sessenta e dois 

cêntimos).  

Das abordagens ocorridas aquando dos encontros com os diferentes intervenientes no 

processo, os mesmos foram unânimes em reconhecer que o volume da dívida em causa 

compromete a continuidade desta e das demais fases do contrato. A TESLA alegou que 

sem o pagamento das faturas emitidas e/ou um plano regular de pagamento não será 

possível a continuidade do contrato e que o Parceiro Público tem a faculdade de avançar 

para a rescisão do mesmo.  

 
 

➢ Contratos de Trabalho 

Na análise dos contratos de trabalho celebrados pela TESLA com trabalhadores 

nacionais e expatriados, constatou-se: 

 

• Grande disparidade salarial entre trabalhadores nacionais e expatriado16; 

• Direito do empregador alterar o objeto de contrato sem o consentimento do 

trabalhador17; 

• Direito do empregador alterar unilateralmente o horário de trabalho18; 

• Inobservância do dever do empregador de formação/integração de trabalhadores 

nacionais19; 

• Desrespeito/violação do direito do gozo de intervalo de descanso20. 

• Violação das condições para contratação de trabalhadores estrangeiros21. 

 

Em sede de contraditório a TESLA STP, LDA argumenta que “as competências, 

responsabilidades e horários de trabalho flexível dos trabalhadores expatriados, 

justificam a diferença salarial”. No que toca ao direito do empregador alterar 

unilateralmente o horário de trabalho, fundamenta que “é importante garantir a 

continuidade da produção de eletricidade. Mais defende que os trabalhadores 

 
16 Cláusula 5.ª dos Contratos de Trabalhadores nacional e expatriado na categoria de segurança /a), art.º 43.º; do art.º 16 Código de 

Trabalho e n.º 2 da Cláusula 11 do Contrato Administrativo de Investimento.                                    
17 N.º 2 da cláusula 1.ª do Contrato de Trabalho / Alínea d) do art.º 104.º; n.º 1 do art.º 105.º do Código de Trabalho.   
18 Cláusula 8.ª do Contrato de Trabalho / Alínea b), n.º 3, art.º 35 Código de Trabalho (CT) 
19 Cláusula n. 11.º Contrato Administrativo de Investimento/ 
20 Art.º 33.º do Código de Trabalho.  
21 Nºs 1 e 2 do Art.º 297.º do Código de Trabalho 
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nacionais têm vindo a receber formação contínua no trabalho. Tratando-se de um 

contrato de 25 anos, não é realista esperar que todos os treinos sejam concluídos 

no primeiro ano”.  

 

2.3.FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

 

De acordo com o Estatuto da AGER, esta entidade tem por atribuições a gestão do 

espectro radioeléctrico e a regulação técnica e económica dos sectores das 

telecomunicações, correios, água e energia.22 No entanto, constatou-se que, não 

obstante a emissão dos drafts preliminar e definitivo da Licença de Produção da 

Central, acompanhada de um parecer justificativo, no qual solicita documentos relativos 

ao projeto, a AGER não realizou quaisquer atividades de fiscalização e 

acompanhamento da fase de instalação e exploração da Central conforme as 

competências que lhe é atribuída na lei e no contrato PPP23. 

Em sede de contraditório, a AGER alega que existe falta de fundamentação […] 

quanto a qualificação da AGER como entidade com responsabilidade direta na 

fiscalização da execução do Contrato de Parceria Pública Privada (PPP).  

Compete em exclusivo a Entidade Reguladora inspecionar com a devida colaboração 

dos serviços técnicos das entidades sujeitas, as condições técnicas estabelecidas nas 

instalações autorizadas24. As entidades reguladas devem conceder acesso á Entidade 

Reguladora e seus representantes, em qualquer altura e sem pré-aviso, a todos os seus 

escritórios, instalação, registos, livros e arquivos25. Refere ainda o anexo 1 da “Licença 

para o Exercício de Atividades de Produção de Eletricidade” (ponto 3. do artigo n.º 6), 

com a epígrafe “Poder  de Fiscalização” que, os agentes da Entidade Reguladora e da 

Concessionária, devidamente identificados, têm direito ao livre acesso aos locais das 

instalações do Titular, a onde estão instalados os seus aparelhos, os seus sistemas de 

medição e contagem de energia e de registo e transmissão de dados, para efeitos de 

leitura, de conservação ou de substituição destes.  

 
22 Art.º 3.º Estatutos da AGER. 
23(Fonte: Ofício n.º 034/AGER/PCA/2024/ Ponto 1.1. – Definições e Interpretação PPP (Autoridade Reguladora), (pág. 18). 

 
24 Alínea d) do art.º 12, D.L n.º 26/2014. 
25 Art.º n.º 86, D.L n.º 26/2014 
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Por outro lado, constatou-se as seguintes violações relativamente ao dever do 

cumprimento das condições ambientais e de segurança: 

• Inexistência de sistemas de tratamento residual, nomeadamente separadores 

de hidrocarbonetos e canais (valas e canaletas) revestidas para evitar 

contaminação dos solos; 

• Na zona de instalação dos reservatórios de Diesel, não foram consideradas as 

bacias de retenção para contenção dos eventuais escorridos;  

• Estão em falta guardas de proteção na zona de armazenamento do Diesel; e 

• A Central não possui sistema primário de extinção de incendio, nem estão 

pré-definidas às saídas de emergência. 

Em sede de contraditório a TESLA STP, LDA defende que “a construção da 

instalação foi concluída com base no projecto e nas prioridades operacionais da 

época. Em linha com as considerações ambientais, foi integrado no projeto um 

sistema separador de óleo e água. Áreas de controlo de derrames foram 

construídas na instalação. Foi criada uma área de dique em redor dos tanques 

de gasóleo para recolher e direcionar qualquer líquido com segurança. Um furo 

de dique também é utilizado nesta área para suportar a drenagem. O layout 

atual do local e os procedimentos operacionais contribuem para o controlo dos 

impactos ambientais em caso de fugas ou transbordamentos. A implementação 

de sistemas adicionais está planeada para ser realizada durante as fases 

subsequentes […]”.  

Nas visitas realizadas á Central a E.A. não constatou a generalidade das considerações 

ambientais referidas pela TESLA, pelo que, mantem a constatação anteriormente 

enunciada. 

 

2.4.ISENÇÕES E BENEFÍCIOS FISCAIS  

 

Nos termos da cláusula 9. PPP – “O Parceiro Privado e os seus subcontratados, 

acionistas e as Empresas do Grupo que participem no projeto, bem como documentos 

de transação, obras, ou serviço realizados no termo do mesmo, estarão isentos de 
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qualquer tributação durante o prazo de vigência deste contrato, e beneficiarão de todos 

os incentivos atuais e futuros aplicáveis”. 

“Consideram-se benefícios fiscais as medidas de carater excecional que impliquem uma 

redução ou isenção do montante a pagar dos impostos em vigor, com o fim de favorecer 

atividade de reconhecido interesse público, social ou cultural, bem como, incentivar o 

desenvolvimento económico do país”26. 

De acordo com os documentos apresentados à equipa, e tendo sido concedidos 

benefícios e isenções fiscais total ao Parceiro de Investimento, aos seus subcontratados, 

acionistas, as empresas do grupo durante a vigência do contrato, com fundamento na 

Lei n.º 9/2023 – Lei Temporária sobre Incentivos ao Investimento, aferiu-se, a título 

exemplificativo, até dezembro de 2024, perdas para o Estado no valor de Db. 

52.281.555,00 (Cinquenta e dois milhões, duzentos e oitenta e um mil, quinhentos e 

cinquenta e cinco Dobras), conforme indicado no quadro n.º 5. 

Quadro n.º 5 – Perdas assumidas pelo Estado no âmbito do contrato. 

Fonte: Registos da sala de despacho da EMAE e Faturas emitidas pela TESLA. 

 

 

Em sede de contraditório a TESLA STP, LDA advogou que “o preço de venda 

de eletricidade foi calculado com base na isenção total do incentivo fiscal. Caso 

não estivessem previstas isenções fiscais, o preço de eletricidade teria sido 

superior.”  

 
 

 

 
 

 
26 N.º 3, art.º 2 DL n.º 15/2016 – Código de benefícios e incentivo fiscal. 

PERDAS ASSUMIDAS PELO ESTADO 

Instituições Empresas Volume de 

Importação 

(Db.) 

Impostos e Benefícios 

Fiscais (Valor em Db.) 

Perdas Registadas 

(Valor em Db.) 

Autoridade 

Geral 

Aduaneira 

FB 

Construtions 

 

447.276.747,00  

 

49.920.130,00 

 

49.920.130,00 

TESLA  14.221.324,00 2.082.898,00 2.082.898,00 

Direção de 

Impostos TESLA  

 

278.527,05 

 

278.527,05 

TOTAL GERAL DE PERDAS 52.281.555,00  
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2.5. RESCISÃO DO CONTRATO PELO PARCEIRO PÚBLICO 

➢  Rescisão Fundada no Incumprimento do Parceiro Privado (TESLA) 

Em caso de cessação do contrato pelo incumprimento do Fornecedor (TESLA), o 

Estado deverá pagar ao Fornecedor uma indemnização por cessação, no valor 

correspondente a 90% do valor patrimonial das instalações e o montante de cessação 

da Dívida Sénior27.  

Nos termos deste preceito, decidindo o Estado rescindir o contrato pelo não 

fornecimento de energia pela TESLA, mesmo concedendo os períodos de graça de 3 e 

de 6 meses, conforme contratualmente previsto deverá, no entanto, ressarcir ao Parceiro 

Privado 90% do valor investido nesta Fase e todas as penalidades, custos e outros 

pagamentos incorridos ou a incorrer na sequência da cessação deste contrato. 

Para determinação do valor da indemnização, apresenta-se a seguinte fórmula: 

Indemnização= 90% do Investimento + Valor da Dívida Sénior (VDS) 

Investimento = 90%* 10.850.000,00 = EUR 9.765.000,00  

                                    100% 

Indemnização =  9.765.000,00 + VDS (todos os custos derivados da cessação). 

 

O Valor da indemnização seria de EUR 9.765.000,00 (Nove milhões, setecentos e 

sessenta e cinco mil Euros), mais o montante de Cessação da Dívida Sénior a ser 

calculado no momento em que se verifica a Cessação do Contrato. 

➢  Rescisão Fundada no Incumprimento do Parceiro Público (Estado 

Santomense)28 

 

Em caso de rescisão por iniciativa do Parceiro Público nesta fase contratual, por razões 

de incumprimento do mesmo, o Estado deverá indemnizar o parceiro Privado o Valor 

Atual Líquido29 da Primeira Fase mais o montante de cessação da Dívida Sénior. 30 Esta 

situação descreve o presente momento em que a execução do contrato se encontra. 

Decidindo o Estado rescindir o contrato nesta altura (depois da assinatura do contrato e 

 
27 Cláusula 25.1. PPP – Cessação fundada no incumprimento do Fornecedor (pág.66). 
28 Cláusula 25.2 PPP, Cessação fundada no incumprimento do Parceiro Público pág.67. 
29 Valor Atual Líquido é igual Total de Entradas Previstas (n.º de meses restantes até o termo do contrato x 730h x 10MWe x 1000 

x a tarifa da Fase Um) a dividir por 1 + r (taxa de desconto anual de 10%) elevado a “t” (n.º de anos que restam para gerar o total de 

entradas previstas). 
30 Dívida Sénior é o valor necessário para reembolsar quaisquer penalidades, custos, e outros pagamentos incorridos ou a incorrer 

na sequência da cessação deste contrato, incluindo a dívida pendente, capital, juros, seguros, custos de financiamento, que o Parceiro 

Privado e seus acionistas estejam obrigados a pagar/reembolsar aos mutuantes do PPP, com respeito ao financiamento do projeto - 
Cláusula 1.PPP- Definições (pág.18).  
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o cumprimento das Condições Suspensivas para início da Segunda Fase) o Estado terá 

que pagar os EUR 15.474.937,75 (Quinze milhões, quatrocentos e setenta e quatro 

mil, novecentos e trinta e sete euros e setenta e cinco cêntimos) mais a Dívida Sénior 

(o valor necessário para reembolsar quaisquer penalidades, custos, e outros pagamentos 

incorridos ou a incorrer na sequência da cessação deste contrato, incluindo a dívida 

pendente, capital, juros, seguros, custos de financiamento, que o Parceiro Privado e seus 

acionistas estejam obrigados a pagar ou reembolsar aos mutuantes do PPP). 

Para efeitos desta cláusula o Valor Atual Líquido é o resultado da seguinte 

fórmula:  

VAL= Total de Entradas Previstas 

                           (1+ r)t 

A título exemplificativo segue a determinação do Valor Atual Líquido31: 

 

VAL = (288*730h*10Mw*1000*0,0725) 

                                    (1+10%)^24 

VAL= 288*730h*10Mw*1000*0,0725 

                                  (1+10%)^24 

VAL= 152.424,00 

                            9,85 

VAL=    15.474.937,75 € + VDS 

 

2.6. ASPETOS OPERACIONAIS DA EXECUÇÃO DA PRIMEIRA FASE DO CONTRATO 

 

Com base nas análises e procedimentos realizados, referente a execução do Contrato e 

atendendo ao objetivo desta auditoria avaliou-se os princípios que gerem a fiscalização 

da conformidade e da operacionalidade da execução da primeira fase do contrato, tendo 

a Equipa constatado o seguinte: 

➢ Avaliação dos Princípios da Legalidade e Legitimidade 

Relativamente a legalidade e legitimidade na execução do contrato, constatou-se as 

principais violações derivadas de ação ou omissão das seguintes entidades: 

 
31

VAL – Valor Atual Líquido 

TEP – Total de Entradas Previstas 

VDS – Valor da Divida Sénior 

r – Taxa de Desconto Anual de 10% 

t – Número de Anos Restantes 
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Parceiro Privado:  

a) Violação da cláusula 17.PPP, relativa a faturação da energia; 

b) Violação da cláusula 11. n.º 2 do CAI, referente a promoção de formação e o 

enquadramento dos técnicos nacionais; 

Em sede de contraditório a TESLA STP, LDA contesta, remetendo para os 

argumentos referentes ao ponto “Quantidade de Energia Entregue à EMAE” e 

ao ponto “Contratos de Trabalho”, respetivamente.  

A Equipa de Auditoria decidiu manter a observação/constatação anteriormente 

formulada. 

Parceiro Público:  

a) Violação da cláusula 15.PPP, relativa ao pagamento do fornecimento de energia 

(EMAE); 

b) Incumprimento da cláusula 1.1.PPP, relativa a emissão de licenças sem o 

cumprimento de todas as obrigações e a omissão do dever de fiscalizar (AGER): 

 

➢ Avaliação dos Princípios da Eficiência, Eficácia e Efetividade: 

Estes princípios podem ser entendidos como a capacidade de realização de tarefas com 

qualidade, competência, excelência, no período de tempo desejado maximizando os 

recursos disponíveis e minimizando os custos e obtendo os melhores resultados 

possíveis. 

Da análise aos princípios acima referenciados, a E.A. constatou o seguinte: 

• O contrato foi executado no prazo contratualmente estabelecido;  

• As instalações apresentam alguns defeitos, nomeadamente microfissuras, 

humidade ascendente e infiltrações, colocando em causa a qualidade da obra;   

• A Central não tem capacidade de produzir os 10MWe contratualmente 

estabelecido, estando em causa o cumprimento do princípio da efetividade. 
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➢ Avaliação do Princípio da Economicidade  
 

Relativamente aos aspetos relacionados com avaliação da economicidade 

(compreendida como o equilíbrio alcançado entre custo e benefício na gestão de gastos 

públicos, sem comprometer a qualidade), aferiu-se que: 

• Os custos associados a aquisição do combustível fornecido à TESLA para a 

produção de energia, influi significativamente para o encarecimento do processo 

produtivo; 

• As faturas não são pagas atempadamente o que tem originado juros de mora, 

refletindo no aumento significativo do seu custo final.  
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3. CONCLUSÃO  

Após a análise dos dados recolhidos, nas observações efetuadas durante os trabalhos de 

campo e tendo em conta o contraditório apresentado, extrai-se as seguintes conclusões: 

Execução da Primeira Fase do Contrato  

1- A modalidade contratual para o projeto de investimento de produção de energias 

da SOCIEDADE TESLA Lda., foi o ajuste direto, isentando o mesmo de toda e 

qualquer análise ou avaliação prévia de entidades com atribuições e 

competências reguladoras e fiscalizadoras em matéria de energia; 

2- A EMAE, a AGER e a DGRNE com responsabilidades e obrigações na 

execução do contrato, tendo algumas representado o Governo na sua assinatura, 

não possuíam o total conhecimento do mesmo; 

3- As obras de instalação da Central Fase Um foram executadas pela empresa FB 

Construction STP e tiveram início em setembro de 2023, antes da data de 

assinatura do Contrato, ocorrida a 10 de outubro de 2023; 

Principais Cláusulas Contratuais 

4- Não foi emitido o Certificado Inicial de Cumprimento das Condições 

Suspensivas (CS); 

5- A TESLA não forneceu ao Governo o programa e os resultados dos testes de 

comissionamento da NMD, cópia de todas as especificações técnicas, nem os 

manuais de operação dos fabricantes;  

6- Não foram fornecidas as peças de reposição no âmbito de manutenção corrente 

da MDE;  

7- A TESLA não apresentou as evidências de realização de despesas de 

investimento no valor de EUR 10.850.000,00 (Dez milhões, oitocentos e 

cinquenta mil Euros), tendo a mesma juntado duas faturas emitidas pela FB 

Construtions STP UNIPESSOAL, Lda. no entanto, não comprovam o 

investimento feito; 

8- O grupo de geradores instalados não têm capacidade para produzir de forma 

contínua 10MWe; 

9- O total de litros fornecidos de dezembro de 2023 a dezembro de 2024 foi de 

13.320.198,00 L (Treze milhões, trezentos e vinte mil, cento e noventa e oito 

litros) equivalente a Db. 374.596.623,72 (Trezentos e setenta e quatro milhões, 
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quinhentos e noventa e seis mil, seiscentos e vinte e três dobras e setenta e dois 

cêntimos); 

10- A TESLA cobra à EMAE a capacidade instalada, isto é, 10MWe e não a 

capacidade produzida e efetivamente consumida pela EMAE, em clara violação 

do contrato; 

11- No período de dezembro de 2023 à dezembro de 2024, a TESLA debitou à 

EMAE 88.371.828,00KWe, quando a quantidade real fornecida foi de 

51.625.550,00 KWe registando-se uma sobrefaturação de 36.746.278,00 KWe 

equivalente a EUR 2.662.438,60 (Dois milhões, seiscentos e sessenta e dois mil, 

quatrocentos e trinta e oito euros e sessenta cêntimos); 

12- Até dezembro de 2024, do valor de EUR 6.406.954,64 (Seis milhões, 

quatrocentos e seis mil, novecentos e cinquenta e quatro euros e sessenta e 

quatro cêntimos) faturado foram pagos EUR 683.570,02 (Seiscentos e oitenta e 

três mil, quinhentos e setenta euros e dois cêntimos), estando em dívida o valor 

de EUR 5.723.384,62 (Cinco milhões, setecentos e vinte e três mil, trezentos e 

oitenta e quatro euros e sessenta e dois cêntimos); 

13- Os contratos de trabalho celebrados pela TESLA violam normas laborais 

concernente a igualdade salarial, alteração do objeto e do horário de trabalho, 

horário de descanso e contratação de trabalhadores estrangeiros; 

Fiscalização e Acompanhamento 

14- A AGER não realizou quaisquer atividades de fiscalização e acompanhamento 

da fase de instalação e exploração da Central Fase Um, conforme as 

competências que lhe é atribuída na lei e no contrato; 

Isenções e Benefícios Fiscais  

15- As isenções fiscais concedidas pela Autoridade Geral Aduaneira e pela Direção 

dos Impostos à TESLA, seus subcontratados, acionistas e empresas do grupo 

representaram para o Estado perdas, no mínimo, no valor de Db 52.281.555,00; 

Rescisão do Contrato pelo Parceiro Público 

16- Em caso de rescisão do contrato pelo Estado, o mesmo teria que indemnizar à 

TESLA o montante de EUR 9.765.000,00 ou EUR 15.474.937,75 se o motivo 

do incumprimento for da TESLA ou do Estado, respetivamente, em ambos os 

casos, acrescido do montante da Dívida Sénior;  
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Aspetos Operacionais da Execução da Primeira Fase do Contrato 

17- Houve violação dos princípios da legalidade e da legitimidade pelos parceiros 

relativamente a faturação da energia, a promoção, formação e enquadramento 

dos técnicos nacionais, ao pagamento de aquisição de energia e ao dever de 

fiscalizar; 

18- Não foram atingidos os objetivos de efetividade, eficiência e eficácia na 

execução do contrato, atendendo que as instalações apresentam alguns defeitos, 

nomeadamente microfissuras, humidade ascendente e infiltrações;  

19- A execução do contrato não cumpre o princípio da economicidade na medida em 

que os custos associados a aquisição do combustível para a produção de energia, 

influi significativamente para o encarecimento do processo produtivo.  

 

4. RECOMENDAÇÕES 

A auditoria revelou a violação de cláusulas contratuais quer por parte do Parceiro 

Privado como do Parceiro Público. Constata-se igualmente a não observância dos 

princípios da eficiência, eficácia e economicidade na execução do contrato. Para sanar 

os problemas identificados, e salvaguardar e execução do acordo de conformidade com 

as normas e regulamentações aplicáveis, recomenda-se:   

 

➢ Ao Parceiro Público;  

1- Diligenciar no sentido de ser alterada a Lei n.º 9/2023, Lei Temporária sobre 

Incentivos aos Investimentos, no que toca a fiscalização prévia, assim como a 

verificação dos procedimentos regulares, atendendo aos constrangimentos 

supervenientes à concepção e execução do contrato, resultantes da isenção 

concedida; 

2- Instar à TESLA a proceder a entrega dos resultados dos testes de 

comissionamento da NMD, a cópia de todas as especificações técnicas e os 

manuais de operação dos fabricantes, conforme contratualmente previsto;  

3- Solicitar à TESLA o fornecimento das peças de reposição no âmbito de 

manutenção corrente da MDE;  
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4- Instar à TESLA a apresentar as faturas das despesas realizadas no valor de EUR 

10.850.000,00 (Dez milhões, oitocentos e cinquenta mil Euros), no âmbito do 

investimento; 

5- Instar à TESLA a corrigir o valor das faturas já emitidas, na qual regista-se uma 

sobrefacturação, no período de dezembro de 2023 à dezembro de 2024, 

equivalente a EUR 2.662.438,60 (Dois milhões, seiscentos e sessenta e dois mil, 

quatrocentos e trinta e oito euros e sessenta cêntimos), e definir um plano de 

amortização para liquidação da dívida; 

6- Acordar junto à TESLA os termos de faturação e cobrança, de forma que 

doravante as mesmas sejam elaboradas em função das quantidades de energia 

efetivamente entregues e não em função da capacidade instalada; 

7- Instar à TESLA a reparar os defeitos existentes nas instalações, nomeadamente 

microfissuras, humidade ascendente e infiltrações; 

8- Notificar a Direção Geral dos Recursos Naturais e Energia a proceder a 

fiscalização e acompanhamento da execução do contrato.  

 

➢ À AGER: 

1- Proceder a fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, conforme 

as competências que lhe é atribuída na lei e no contrato. 

 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conta do Emolumento 

Nos termos do art.º 103.º da Lei n.º 11/2019 de 4 de novembro, republicada pela Lei 

n.º.10/2023, de 08 de setembro não são devidos quaisquer emolumentos pela realização 

da presente auditoria. 

Taxa Informática  

Nos termos do Decreto-Lei n.º 53/95 conjugado com a Resolução n.º 02/2024 deste 

Tribunal, os Serviços Públicos que disponham de sistema informatizado devem cobrar 

taxas para suportar despesas de manutenção e funcionamento dos respetivos 
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equipamentos informáticos, pelo que, é devido o pagamento de taxa informática no 

valor Db. 1.500,00 (mil e quinhentas dobras). 

Proposta de Encaminhamento do Relatório Definitivo 

Deste relatório e dos seus anexos (contendo as respostas remetidas em sede do 

contraditório) devem ser remetidos exemplares: 

• Ao Ministro das Infraestruturas e Recursos Naturais; 

• Ao Ministro do Estado, Economia e Finanças; 

• À Empresa de Água e Eletricidade – EMAE; 

• À Autoridade Geral de Regulação - AGER; 

• À Direção Geral dos Recursos Naturais e Energia; 

• Á Sociedade TESLA STP UNIPESSOAL, LDA; 

• Ao Diretor Geral cessante da EMAE. 

 

Acompanhamento das Recomendações 

Para efeitos de acompanhamento das recomendações formuladas, deve as entidades 

destinatárias das referidas recomendações, no prazo de seis meses, informar ao TC 

acerca das medidas tomadas no sentido da implementação das mesmas. 

  

São Tomé, 13 de maio de 2025. 

A Equipa 

_____________________ 

 Domingas Aguiar 

______________________ 

David Costa Alegre 

_____________________ 

 João Riôa 

______________________ 

Lubilhana Andrade 
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6. ANEXO 
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Anexo I – Contraditório da EMAE 
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Anexo II – Contraditório do Ex. Diretor da EMAE 
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Anexo III – Contraditório da AGER
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